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DIREITO DO PETRÓLEO E PRÉ-SAL 
 
Objetivo do curso 
 
Detalhar as regras constitucionais e legais que regem a exploração do 
petróleo em nosso país, seu marco regulatório, o regime de exploração 
tradicional e as novas regras aplicáveis ao pré-sal. 
 
Público-alvo 
 
Servidores, empregados e gestores públicos, notadamente os da Agência 
Nacional do Petróleo, Petrobrás, suas subsidiárias e outras unidades que 
atuam na área do petróleo, bem como profissionais, advogados e 
empresas que atuam nesse segmento. 
 
Organização Curricular das Disciplinas, com carga horária 
 

CONTEÚDO HORAS 
Indústria do Petróleo: noções gerais e 
evolução do marco regulatório. Aspectos 
Constitucionais. A Emenda Constitucional 
9/1995. 

4 

A Lei 9.478/1997: regime de concessão. O 
papel da Agência Nacional do Petróleo (ANP). 8 

O Pré-sal e suas implicações políticas e 
econômicas. Histórico e situação atual. A 8.ª 
rodada de licitações para exploração de 
petróleo. Decisões do STF. 

8 

A Lei 12.351/2010: contrato de partilha e 
fundo social. 8 

A Lei 12.276/2010: cessão onerosa e 
capitalização da Petrobras. 4 

A Lei 12.304/2010: Empresa Brasileira de 
Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. – 
Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA). 
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TOTAL 40 
 
Carga horária total e duração em semanas ou meses 
 
40 horas, divididas em 10 encontros de 4 horas cada um. Haverá 
intervalo de 15 minutos durante cada encontro. 
 


